
AO ILUSTRíSS VO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU,

ESTADO DE SÃO PAULO

Processo Licitatorio no. 0300004787 /2024-PG-3

Pregão Eletrônico no 127/2024

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRANSPORTE ADAPTADO PARA

usuÁRos Do sERV|ÇO DE pROTEÇÃO SOCTAL ESpECtAL DE VÉOn

COIüPLEXIDADE PARA PESSOAS COM DEFKIÊNCA, NA MODALIDADE CENTRO-

DIA, REALIZADOS DIRETAMENTE PELO MUNICíPIO OU ATRAVÉS OT PARCERIAS,

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DA POLíTICA DE ASSISTÊNCA SOCIAL,

REGULARMENTE MATRICULADOS NOS SERVIÇOS E ORGANIZAÇÔES PARCEIRAS,

SELECIONADAS A PARTIR DOS PROCEDIMENTOS PREVISTOS NA LEI FEDERAL

13.01912A14, de acordo com as especificações constantes no Edital, Termo de

Referência e demais anexos.

L.C. BARBOSA TRANSPORTES LTDA, devidamente

qualificada nos autos do presente expediente licitatório, por intermédio de seu

representante legal, abaixo subscrito, vem respeitosamente a Vossa llustre presença,

nos moldes do art. 165 da Lei de Licitações e ContratosAdministrativos no.14.133/2021,

apresentar RECURSO, contraadecisão proferida na última sessão dejulgamento, pelas

razões que abaixo passa a expor.

1. TEN/ PESTIVIDADE

Preliminarmente, destaca o pleno atendimento aos

requisitos de tempestividade para a admissão dessas razões, estando a manifestafro

de recurso devidamente registrada na sessão de julgamento ocorrida no dia



16/09/2024 e assim, nos moldes do §2o do art. '165, ter até 03 (três) dias ltrb para a

apresentação de suas razões.

2. SíNTESE FATICA

Após encerrada a fase de lances e passando para a

análise dos documentosde habilitação a Recorrente se vÍu surpreendida com a decisão

do Pregoeiro em habilitar a Empresa VDN/L SERVIÇOS GERAIS EIRELI lvlE, mesmo

descumprindo claramente condição de habilitação imposta pelo Termo de Referência,

conforme exporá a seguir.

3. DOS ASPECTOS JURíDICOS

Tendo como objetivo primordial, a licitação pública

destina-se, conforme regulamentada, a garantir que a proposta mais vantajosa seja

selecionada pela Administração.

Para tanto, dentro dos limites legais e prudenciais a

Administração fixa as regras para tal seleção, estando a estas devidamente vinculada.

Em outras palavras, não pode a Administração

descumprir as regras postas em seu edital e/ou seus anexos, que fazem parte

indissociável deste.

Dentre os principais elementos de um processo licitatório,

temos o Termo de Referência, documento obrigatório, na dicção do artigo 18, ll da

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos no.14.133/2021.

Neste contexto, o Termo de Referência1 "é um dos

documentos centrais do planejamento da contratação. Nele, constarão todos os

elementos necessários à configuração do objeto a ser contratadq o que permltirá

1 Tratado da Nova Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos, Editora JusPodium, 2021, lucas Hayne Dantas

Barreto, pá9.175



potenclais lnteressados em participar da /icitação defínam adequadamente suas

proposta5 em termos que permitam d comparação objetiva entre elas"

Muito mais do que apenas definir o objeto, o inciso XXlll

do arl. 60 da Lei de Licitações, estabelece como elemento essencial do Termo de

Referência, a definição dos requisitos da contratação.

'Art. 60. Para os fins desta Lei, consideram-se:

tl
Xxlll - termo de referência: documento necessário para a

contrdtaÇão de bens e serulçoq que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:

t...1

d) requisitos da contrataçãq'

Observa-se que, com o advento da Nova Lei de

LicitaçÕes, temos no Termo de Referência o elemento basilar para a elaboração do

Edital, o qual, por sua vez, lhe deve guardar estrita obediêncÍa, buscando assim o

atendimento às finalidades objetivadas pela Administração Pública.

Não é atoa que a prática muito bem mostra o Termo de

Referência como anexo primeiro ao Edital, de modo que, claramente o gestor remete

a ele todas as eventuais lacunas e obscuridades do Edital, ficando este último, apenas

como definidor de parâmetros gerais para a contratação, cujas s in gula ridades devam

ser remetidas à documentaÇão acessória e com plementar a ele

É assim o costume adotado por esse l'vlunicípio, que

juntou ao Edital os termos constantes no Termo de Referência, alocando-o como

Anexo I ao lnstrumento Convocatório e nele (edital) expressamente e por diversas

vezes vinculou suas exigências a concretude de sua finalidade de contratação, senão

vejamos,

lnicíalmente, o próprio objeto licitado, assim defínido no

preâmbulo do lnstrumento Convocatório, em sua parte remete



Termo de e derflais anoxos.

2.. trc (}BJETO:
2.1 - CONTnATACÂO BE EÍripf,ESA ESpEcUtLtZAOA EH TRAÍ{SPORTE
ADAPTAIIO PARA USUÁR|OS Og SERVrcO DE PROTEQÂO SOC!ÂL
E§PECIAL T}E ilIÉOlA COI'}PLEXIDADE PARA PESSOAS COíÜ DEFTCIÊÍTCIA,
ltIA iIIODALIDADE CENTRÍ}.DN" REALTZADOS DIRETAI,IEÍ{TE PELO
MUrUClprO OU ÂTRAVÉS DE PÂRCER|ÂS, PARA EXECUçÀO DOS
SERVIçOS DA FOLÍilCA DE ASSISTÊIEIA SOCIAL REGULARiNENTE
tuATRlculAt)CIs ltos sERlflço§ E 0RGAI{IZAçóES PARCE|RA§.
SELEGIOIIÂDAS A PÂRTIR TX}S PÊOCEDITI'EÍ{TOS PREVISTOS T{A LEI
FEBERAL l3.Ol0rafi4, úe scoÍúo coÍn âs especificaçÕes coÍrslantes no Edital,
Termo de ffiGÍêÍEia e demais anexos.

Não muito adiante, em seu parágrafo 5.1, quando trata

das condições para pa rticipaÇão, destaca.

s. - couorçÕE§ PÂRAPART|C|PAçÀO
5.1 Poderào parucipar desta licitaçào as ernpresas do ranp de awidade
pcrtincnte ao oSeto licitado, que atendarn aos requisitos de habitiraÇáo prcvistos
ncste Editâl e que atendam a lodas as exigÉncias contidas neste edital e seus
âÍlGlros.

Logo apos temos

5.2 - iláo poderào disputar esta licÍtaÇào.
5.2.1 - Âquele que náo atenda às condiçôes &ste Edital e seu(s) anexo{s).

É inequÍvoco que todas as exigências constantes nos

anexos ao Edital incorporam-se a sí no momento de sua aplicação, cabendo ao

Pregoeiro a estrita observância de todas as exigências postas afim de julgar os

licitantes, garanttndo assim o cumprimento às regras estabelecidas em lei quanto a

aplicação dos princípios da impessoalidade da vinculação ao instrumento

convocatório.



Dito isso, objetivamente quanto ao inconformismo que

espera ser sanado após a análise do presente recurso, deve-se observar o seguinte.

Complementarmente ao Edital, o Termo de Referência,

naquilo que lhe compete conforme o art. 61 Xxlll, d, da Lei de Licitações, acima

transcrito, exÍgiu como requisitos da contratação, consubstanciadoem seu item 3, mais

especificadamente no item 3.2. a apresentação dos seguintes documentos.

3.2. Para quallflcação econômlco-flnancelre, a êmpresa de melhor proposta
deverá entregar os seguintes documentos:
(x) CeÊidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a 90
(noventa) dlas de sua emissão, referente à omarca de domlcilio da empresa licitante.
( ) Balanço Patrimonial,
( ) Capital mínimo ou de patrimônio tíquido mínimo equivalente até 10o/o do yalor
estirnado da contratação.
(x) Certidão negativa expedida pelo Cartório distribuidor do domicllio, demonstrando
inexistêncla de qualsquer ações de execufro ou insolvência civll

Contudo, a Licitante VDN/L deixou de apresentar a
" certidão negativa expedida pelo Cartório distribuldor do domtcllio, demonstrando

inexistência de quaisquer aÇões de execução ou lnsolvéncia civil" , requisito este

atendido pela Recorrente que também, e por essa razão, fora habilitada no presente

certame.

Desta forma, desconsiderar a exigência imposta por esta

Administração, cuja aplicação se dá em conjunto às regras postas no Edital conforme

este assim 'estabelece em seus parágrafos 2.1, 5.1, 5.2.1, é violar o princípio da

vinculação ao instrumento convocatório que, por mais exaustívo, nunca é
desnecessária sua conceitualização2.

"O prÍncrpio da vinculação ao instrumento convocatório

obriga a Administração a respeitar estitamente as regras que

hqla previamente estabelecido para discip/inar o certame

comq aliás, está consignado no aft. /4 da Lei 8.666."

2 ([VELLO, 2014, p.548)Celso Antônio Bandeira de



De igual sorle, ao fazê-lo, o pregoeiro fere também o

princípio da impessoalidade uma vez que adotou critérios distintos para julgamento

dos dois licitantes, tendo, um deles, no caso o Recorrente, observado e cumprido todo

o disposto nos documentos ofertados pela Ir/unicipalidadeenquantooutro, ainda que

não atendido a exigência clara do Termo de Referência, ter sido habilitado da mesma

forma.

lmporlante destacar e para que não hala

questionamentos quanto a legitimidade das razões aqui postas, de modo a serem

suficientes a reformar a decisão do Pregoeiro é que, o próprio Edital evoca para sí a

prioridade de análise em casos de divergência entre seus termos e os de seus anexot

conforme se extrai do seu parágrafo 26.7.

26.7 - Em caso de divrgência entÍE disposhôes deste Edüal e de seus anexos ou
demais peçês que compoem o processo, prevabcerá as deste Editã|.

Divergência, segundo o dicionário Oxford, possui como

significado "a dlferença de opinião, desentendlmentq discordância"

No caso, não se tratam de termos opostos elencados no

Termo de Referência e no Edital, no qual, sobreleva os deste ultimo, segundo até

aquilo que ele mesmo dispõe, mas sim de um aspecto omisso do Edital que foi

devidamente complementado pela regra entabulada no Termo de Referência.

Não há no lnstrumento Convocatório qualquer indício de

que suas omissôes devam ser interpretadas como sobrelevantes aos seus anexo$

muito pelo contrário, como já destacado, remete-se aos anexos, principalmente

quando se refere ao objeto licitado e às condições de participação, asseverando, com

clareza solar, que os licitantes devem respeitartodas as exigências constantes em seu

escopo e em seus anexos

Desta forma, o Pregoeiro, não deve desconsiderar a

exigência constante no Termo de Referência, não repetida pelo Edital, visto que, não

se trata de divergência entre seus termos, mas sim uma lacuna deixada no lnstrumento



Convocatório e suplementada pelo Anexo l, de modo que, sua decisão deve ser

reformada.

Não obstante aos argumentosjá apresentados, temos na

jurisprudência a vinculação das exigências postas no Termo de Referência como

condicionantes nojulgamento dos licitantes, ainda quando não repetidas no Edital.

SENTENÇA

Processo Dlgital no: 7020283 -75.20/9.8.26.0482

Classe - Assunto Mandado de Segurança Ctvel - Habilitação

/ Registro Cadastral /

)ulgamento / Homologação

lmpetrante: Engemap Engenharia Mapeamento e

Aerolevantamento Ltda

lmpetrado. Secretario de Financas do Município de

Presídente Prudente e outro

Julz (a) de Direito: Dr (a). DarcÍ Lopes Beraldo

Vistos.

É o relatório.

SENTENCIO,,

O mandado de segurança é procedente, devendo-se

conceder a ordem postuldda.

Como constante no relatório acima, expõe a impetrante ter
pafticipado do processo ltcitatório conduzido pelo Municipb

de Presidente Prudente.'PREGÃO No /83/2079 (Documento

0/ - Edital e Documento 02 - Termo de Referéncla)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA

ESPECTAL|ZADA EM CARTOGRAF/A ZARA AQU/SIÇÃO Dt
BENS E SERV/ÇOS COMUNS EM AEROFOTOGRAMTTRA

UTRAVÉS DE VÔO CONVENCTONAL) E

GEOPROCESSAMENTO PARA GERAÇÃO DE

ORTOFOTOMOSAICO GEORRE FERENCIADO DE CORRE NTE

DE MAPEAMENTO ATROFOTOGRAMÉTR/CO DE 340 KM2



lernitttrno URBANI Do A,,uNrupp E DtsTRtToS)

,qrnavÉs Do vôo rRtPuLADo, TMAGENS

GEORREFERENCTADAS 360? DAS V|AS E DA, UN\DADES

tuoatttÁntns 02s.000 u/), vEToRtzAçÃo ots UN;DADES

tuosttÁnus EM :AMADAS No

FORMATO'SHAPEFILE'OU'GEOPACKAGE': E,

FoRNECIMENTI DE crssÃo DE LtcENÇA DE uso poR

PRAZO DEF\N/flVO DE SISTEMA DE II'ITONUAçÕTS

orocsÁrtcas 6/G), /NTEGRADI Ao stsrEMA rntaurÁnto

(MoDULo DE cADAsrRo tuootLÁnq /NCLU/NDI

sERVtÇos Dt tMpLANTAÇÃo r rREINAMENTz).

Aponta que em ato llega/, a autoridade lmpetrada contrarrou

o edital de lrcitação e a Lei 8.666/93, ao habllitar e adjudicar

o objeto lrcitado a umd licitante (AYA ENGENHARIA EIRELI

que declaradamente não cumpriu as exÍgências do edital, e,

que não possui a obrigatória autorização legal para exercer d

atividade objeto da licitação.

Trouxe a ímpetrante argumentos relevantet de

descumprimento da empresd vencedora das exigéncías do

edital, os descrimrnando:

.Não apresentou lnscrição no Ministério da Defesa do Brasil,

que foi expressamente exÍgida pelo editale com isso violou a

Portaria 0637 SC-6/FA- 67, o Decreto Federal n.o 2.278t97 e

o Decreto-Lei l./77/77.

Não apresentou declarações exigidas e xpressamente nas

páqinas 34 e 40 do Termo de Referéncia.

Não apresentou eqube técnrca exigida e xpressamente na

nd 35 do Termo de Referêncra.

Não comprovou a qualirfcação técnica operacional exigida

expressamente no item 8.2.6.7 do edital.

. Não comprovau d qu t écnica profbsional exigida

expressamentenapáqrna 35 do Termo de Referência.

Não apresentou as certÍdões de registro dos responsáveis no

Creaexiqidas na páqína 36 do Termo de Referência.

Não apresentou o balanço comercíal na forma ex[gida na

páqina 2/ do edital e 3B/39 do Termo de Referéncia.



A extensão dos descumprimento; não esclarecido5 na

íntegr4 pela autoridade impetrada e pela litisconsorte

vencedora conduzem à concessão da ordem postulada.

Anotq de lníciq que pregoeira, pelo parecer d fls. //7fi/3

entendeu que a empresa AYA não tinha a habilitação técnica

exigida pelo edital.

E violou a empresa vencedora o edital por inscrita no

lvíinistério da Defesa na Categoria A ou na B ou na C.

Como bem obseruado pelo Dr. Promotor de Justiça (f|s.324),'

o termo de referêncta prevê a h ipótese de'subcontratação

de algumq {age do serviço" (fls. 79), situação em que a

"subcontratada deverá ser inscrita no Ministério da Defesa

(catqgoria conespondente) e a comprovação deverá ser feita

na assinatura do contrato" (fb. 79/80). Entãa para a execução

do contrato é necessário que a subcontratada se for o caso,

Dossua inscricão na c,ateooria B ou na CT) Na verdade, o

que se lbltou foi o serui;o de aerolevantamento e consoante

o termo de referência todos os seruiços licitados dependem

que a contratada ou a subcontratada seja inscita em pelo

menos uma das categorias exigidqs. wêp!é;gtytçq hcitado

que esteja isento de rnscriçãojunto ao Mrnistério da Defesa"

E ao o habilitar empresa que não está inscrita em nenhuma

das categorias

junto ao Mínistério da Defesa a Administração Pública está

na verdade, dando causa à subcontratação total, o que viola

o artigo 72 da lei 8.666/93, como afirma e conc/uiu o Dr.

Pramotor de Justtça.

Em outro trecho de sua bilhante manifestaçãg o Dr.

Promotor de )ustiÇa o muito competente e zeloso Dr.

MARCELO CRESTE, consign4 com precisãq depors de

consultado o site do Ministério da Defesa que "o que viola o

artlgo 72 da Lei 8.666/93, entidade que exectÍe

apenas"seruiço da fase decorente"do aerolevantamento.

Contudo referido decreto regulamentar violou o disposto no

Decreto-LeÍ no 7./72 de 2/ de Junho de /971 tanto que, ne§
pontq não é segurdo pelo Ministério da Defesa que editou a



PorÍaria 701/20í8. Poftantq nesse ponto há ilegalrdade que

ferlu de morte a decisão da autondade coatora".

Constata-se, mals, que não houve a aprese ntação de relação

da equipe técnica exigida peb edital, exigência do item'Í4./

do Termo de Referéncia (f/s. 77), exigéncra vincu/atrva da

Administ ão Pública.

Emprestandq novamente, trecho da argumentação do

parecer do Ministério Públic7 transcrevo:

"Mas, ao confeccionar o termo de referêncla a prefeitura não

se limitou a descrever os seruiços a serem executados. Pelo

contráriq colocou no aludido documento exigências

pertinentql à habll1tação.

Desta forma não é possívela A dministraÇãa até por falta de

lealdade ou de segurançajurídic4 prescrever vários requisitos

no tópico" HAB\L|TAÇÃO '61s. 76) e, depois, dizer que issa

não a vincub e aquilo outro a vincula2. Esse antagonrsmg

data venia permite interpretaÇões indevidas para inabilitar ou

habilitar licitantes adrede escolhidos.

OrA no tópico'HABILITAÇÃO tonsta o seguÍnte:

/4. HABILITAÇÃO. Os licitantes deverão dpresentar os

segulntes documentos de habllitação, para pafticipar do

presente ceftame:

(..)'.

fAgrfeita a assertiva do Dr, Promotor de )ustiç no sentido

de que 'deixar de exrgrr essa comprovação de qualificaçtu e,

data venia dar tratamento privilegiado e ilicito para

de te rm i nado I i ci tan te'.

Obseruou-se, ainda, que não comprovação da qualificação

técnica operacional, no caso do item 8.2.6 (qualifícação

técnica) prevista no {f/s.28), não se constatando respectiva

documentação.

Sobre o item da comprovação da qualificação financeira

constdtd-se descompasso entre o edital (item 8.2.5 fls. 25) e

o termo de referêraia (item /4 74./ 74.2 fls. 44), tudo a se

somar do comprometimento do certame



E de acordo com posição do Superior Tribunal de lustiç4

reafirmada em recente julgado:

'5. O Sfl entende que a supeNeniente homologação ou

adjudicação não imporÍa na perda de objeto da demanda

quando o certame está eivado de nulidades, Wrqudnto estas

também contaminam a celebração posterior do contrato

administrativg conforme dispõe o art. 49, § 2i da Lei

8.666/7993."(STl REsp /833846/RS, 2a 7., Rel. Min. Herman

Beryamin, julgado em 07//0/2019, DJe 18/10/20/9).

Com essas consideraçõeg /ULGO PROCEDENTE o presente

fuíandado de Segurança fazendo-o para o fim de reconhecer

a inabilitação da licitante AYA ENGENHARIA E/REL|, do

Pregão /83/2019, do Município de Presldente Prudente,

tornando definitiva a liminar concedida em págs. 162//65.

Transmita-se, via oficiq o inteiro teor desta sentenÇa à

autoridade coatora nos termos do aftÍgo '13 da Lei 12.0/6/09.

Com o decurso do prazo para a interposição de recursos

voluntários, subam os dutos à Superior lnrtância para o

reexdme necessáno (art. /4 § /o, da Lei /2.076/09).

lndevida verba de honorária (art. 25 da Lei no 72.076/09)

P.I.C,

Presídente Prudente, 24 de agosto de 2020."

Nota-se no presente julgado que, muito embora a

carência de informações do Edital, não estando em consonância as exigências postas

no Termo de Referência, o que compromete sua continuidade, observa as exigêncías

postas no Anexo, ainda que não relacionadas no lnstrumento Convocatório vÍnculam

o julgamentode habilitação dos licitantes, de modo que havendotais premissas, são

essas de necessária aplicação.

4. PEDIDOS



Faz-se ao exposto, passa a requerer:

a) Seja o presente recurso recebido, nos moldes do art. 165, §2o da Lei n.o

1a1T/21;

b) Seja dada vista aos demais licitantes para que, caso assim entendam,

apresentem suas contrarrazões;

c) Seja a decisão tomada pelo Pregoeiro revista no sentido de INABILITAR a

empresa VDTVL SERVIÇOS GERAIS EIRELI I'r/E, no item 03, convocando a

segunda colocada para manifestação de interesse em haver para si adjudicado

o objeto, nos moldes da legislação em vigor;

d) Caso não seja este o entendimento que submeta o presente Recurso e todos

os demais documentos do processo licitatório em epígrafe ao Excelentíssimo

Senhor Prefeito N/unicipal para decisão finale a este, clama pela aceitação dos

termos deste Recursos e, portanto, na INABILITAÇÃO da empresa VDwL

SERVIÇOS GERAIS EIRELI lV E, no item 03, convocando a segunda colocada para

manifestação de interesse em haver para si adjudicado o objeto, nos moldes

da legislação em vigor.

Termos em que, pede e espera deferimento

Jahu, 18 de setembro de 2.024.

L.C. BAR SA TRANSPORTES LTDA

lVlaria Aparecida Antognolli Barbosa

cPF 339.434.148-41
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